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MATO GROSSO 

Distante do 
Executivo 

A Justiça de Mato Grosso 
esta pedindo socorro e nâo sa
be se terá pernas para se sus
tentar até o dia seguinte à pro
mulgação da nova Constitui
ção. Falta papel, lápis, cane
ta, máquinas e está até res
pondendo a açào de ex-
funcionários na Junta de Con
ciliação e Julgamento do Tra
balho por falta de pagamento 
e encargos sociais e Fundo de 
Garantia. Se o Executivo não 
repassar recursos suplemen
tares nâo terá condições de 
pagar a folha líquida deste 
mês de seus quase três mil 
funcionários da ativa e apo
sentados, em torno de Cz$ 350 
milhões. Além disso corre o 
risco de perder três juízes do 
interior até o final do ano por 
falta de estímulo ao trabalho. 

O presidente do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso, de
sembargador Odiles Freitas 
de Souza, afirma que o Judi
ciário está distanciado do 
Executivo do Estado "bem 
mais que qualquer namorado 
que Já rompeu relação" e isso 
porque "nâo há compreensão, 
boa vontade e sensibilidade do 
Executivo para com o Judiciá
rio": Lembra ele que no ano 
retrasado encaminhou ao Go
verno o pedido de criação de 
mais 30 varas em Cuiabá para 
desafogar a Justiça da capital 
e até agora nâo foi encaminha
do ao Legislativo para apre
ciação. Pediu a criação de 
mais três cargos de desem
bargador e não obteve respos
ta. Em consequência, os de
sembargadores continuam so
brecarregados, estendendo 
sessões até às 21h e os juízes 
de determinadas varas che
gam a conduzir 15 mil proces
sos, quando nâo se pode exigir 
que conduza mais de 300. 

M.G.DOSUL 

Novo texto 
não assusta 

A Justiça de Mato Grosso do 
Sul está totalmente preparada 
para atender todos os proces
sos que poderão entrar após a 
promulgação da nova Consti
tuição do País. Segundo o pre
sidente do Tribunal de Justiça 
do Estado, desembargador 
Gerval Bernardino de Souza 
os problemas que poderão ser 
gerados pela nova ordem 
constitucional "nâo nos assus
tam". E acrescentou que a 
Justiça está perfeitamente, 
também, estruturada para 
adaptar-se aos novos encargos 
e funções. 

Gerval informou que não há 
nenhum processo parado e 
exemplificou que a Justiça jul
ga um habeas-corpus em 30 
dias. Os mandados de injun
ção e o habeas-data, também, 
poderão ter a solução imedia
ta em Mato Grosso do Sul, por
que "a Justiça está plenamen
te preparada para trabalhar", 
afirmou o desembargador. 

— A justiça de Mato Grosso 
do Sul não tem nenhuma se
melhança com a dos outros 
Estados, portanto, não vamos 
entrar em pânico com os pro
cessos que poderão entrar 
após a promulgação da nova 
Constituição —, explicou Ger
val Bernardino de Souza. O 
presidente do Tribunal de Jus
tiça destacou o apoio do Go
verno do Estado ao poder Ju
diciário, assegurando-lhe agi
lidade e eficiência. 

O presidente do Tribunal de 
Justiça disse, ainda, que nâo 
há falta de juízes no Estado. 
Diante disso, o Poder Juficiá-
riodemonstra que não passa 
por momento de dificuldade 
ou falta de estrutura para de
senvolver suas atribuições em 
Mato Grosso do Sul, comentou 
Gerval Bernardino de Souza. 

MINAS GERAIS 

Esforço 

ainda maior 
Só no fórum de Belo Hori

zonte estão tramitando atual-
mente 188.731 feitos o que dá 
uma média de 2.735 processos 
por juiz, contando os substitu
tos e como se todos eles esti
vessem em atividade constan
te e ininterrupta. Nas varas de 
comarca há 55 juízes titulares 
e mais 14 substitutos. São ao 
todo 69 magistrados para 
atender as atuais quase 200 
mil ações em julgamento. 

"A média de 2.735 processos 
para cada juiz é um absurdo, 
um número impossível de ser 
bem conduzido por qualquer 
superjuiz em qualquer parte 
do mundo", declara o juiz Do-
rival Guimarães, titular da 3* 
Vara Cível. E o pior segundo 
todos os juízes mineiros, será 
com a nova Constituição e to
da uma nova legislação o que 
vai provocar uma avalanche 
de processos novos e que vão 
precisar de nova interpreta
ção até se estabelecer uma ju
risprudência ou ordenamento 
legal. 

O presidente da OAB-MG, 
Jair Leonardo, no entanto, 
acha que com a nova Consti
tuição federal e as novas cons
tituições estaduais e munici
pais terá de haver um esforço 
maior dos juízes e funcioná
rios mas que a situação nâo fi-
rará pior do que já está. Ele 
acredita que não serão tantas 
as novas causas e processos 
porque todos, desde reparti
ções até empresas, vão se ade
quar à nova Constituição e que 
em alguns setores a nova Car
ta vai facilitar julgamentos 
pois havia um verdadeiro ci-
poal de leis e emendas que di
ficultavam parte dos julga
mentos. 

PARÁ 

Fórum ou 
hospital? 

"O fórum daqui parece mais 
um hospital". A comparação, 
feita pelo vice-presidente da 
Associação dos Magistrados 
do Pará e juiz substituto da 
Primeira Vara Cível da capi
tal, Paulo Sérgio Frota Silva, 
resume a situação em que a 
nova Constituição irá encon
trar o Judiciário paraense. A 
analogia de Frota, expressa 
para mostrar a deficiência 
das instalações da Justiça, 
com salas inadequadas ao tra
balho da magistratura, reve
la, no entanto, se imaginados 
os hospitais mais desequipa
dos do País, todas as matizes 
de um quadro judiciário caóti
co que precisa se modernizar 
para cumprir as suas novas — 
e velhas — funções constitu
cionais. 

"Faltam juízes, espaço físi
co, serventuários e uma infini
dade de recursos de infra-
estrutura para dar celeridade 
a este poder", afirma Frota, 
explicando a morosidade, em 
uma de suas vértices, com es
tatística impressionante: a ca
da ano, aproximadamente 
3.500 novos processos chegam 
às mãos dos 38 juízes que for
mam a Justiça na capital. 
Embora criados há três anos, 
10 varas e outros 10 cartórios 
deixaram de ser instalados 
por exiguidade de espaço físi
co e dinheiro. 

No interior, deverão assu
mir dentro de dois meses 40 
novos juízes concursados. 
Eles vão ocupar comarcas ab
solutamente acéfalas, que vi
nham sendo tocadas graças à 
sobrecarga de trabalho dos 
magistrados de jurisdições 
próximas. Preocupado com os 
municípios (no Pará, são 105), 
Paulo Frota já prevê que pelo 
menos um dos dispositivos do 
capítulo do Poder Judiciário 
será letra morta. 

PARAÍBA 

Saláriodo 
juizêbaixo 

O maior problema da Justi
ça paraibana, mesmo com a 
nova Constituição, continuará 
sendo o dos baixíssimos salá
rios pagos aos juízes: um ma
gistrado de primeira entrân-
cia, com todas as vantagens, 
não ultrapassa os Cz$ 199 mil 
mensais. Estão até a ocorren
do casos de juízes que desis
tem da promoção por nâo po
derem arcar çom o aluguel em 
c o m a r c a s m a i o r e s . 
R e g i s t r a m - s e t a m b é m 
míngua de servidores: no Tri
bunal de Justiça, há apenas 27 
funcionários. É impossível sa
ber quantos são os servidores 
ligados ao judiciário, no res
tante do Estado, porque, até 
agora, trata-se em sua maio
ria de funcionários estaduais 
postos à disposição da Justiça. 
Isto está sendo agora corrigi
do através do enquadramento 
desse pessoal. 

Por outro lado, o presidente 
do TJ/PB, desembargador 
Miguel Levino, não acredita 
que a nova Carta trará proble
mas de acúmulo de processos 
em decorrência dos mandados 
de injunção e habeas-data, pe
lo menos no caso da Paraíba. 
Também não acha que sejam 
muitos os processos atualmen-
te em tramitação, que somam 
754 entre os distribuídos e os 
redistribuídos. Ao todo, a Pa- j 
raíba tem 104 juízes, mas se
ria necessário, ao menos, o do
bro disto, para uma boa pres
tação jurisdicional. Há cerca 
de 30 comarcas vagas, das 72 
existentes, é os concursos pa
ra juízes não resolvem esta es
cassez de pessoal: como os sa
lários são baixos (Associação 
dos Magistrados considera-os 
aliás menores do País), pou
cos se inscrevem, e, pior, pou
cos são aprovados, devido ao 
também baixo nível de prepa
ração dos candidatos. 

PARANÁ 

Autonomia, 
a prioridade 

O sonho que o presidente da 
Associação dos Magistrados 
do Paraná, Francisco de Pau
la Xavier Neto acalenta é "ver 
o Poder Judiciário ágil, com
posto por juízes que adorem o 
que fazem e que sintam a res

ponsabilidade e a importância 
que representa no direito so
cial a prestação jurisdicio
nal". E para atingir esta aspi
ração, Xavier Neto coloca co
mo prioridade a autonomia do 
Judiciário, que ele pretende 
conquistar junto aos consti
tuintes estaduais, na esperan
ça de que estes façam o que os 
constituintes federais não fize
ram. 

Idêntica aspiração tem o 
presidente do Tribunal de Jus
tiça do Paraná, desembarga
dor Mário Lopes dos Santos ao 
defender a atuação da magis
tratura paranaense como a 
melhor possível, mas salienta 
que as carências estruturais e 
pessoais são de vulto. Com 318 
municípios, o Estado conta 
com 138 comarcas e 362 juízes, 
o que na avaliação do presi
dente do Tribunal, é insufi
ciente. Apenas 5 cidades — 
Curitiba, Ponta Grossa, Lon
drina, Maringá e Cascavel — 
possuem comarcas de instân
cia final. Ele cita a de Marin
gá, no norte do Estado, que 
possui 4 varas, onde cada uma 
julga em média 4 mil proces
sos por ano. Somente o Tribu
nal de Justiça, com 27, julga 
em média cerca de 5 mil pro
cessos por ano. Calcular o nú
mero de processos emperra
dos por falta de material hu
mano é quase Impossível. 

Com a promulgação da nova 
Constituição, o desembarga
dor Lopes dos Santos acredita 
que inicialmente é certo que o 
volume de trabalho crescerá, 
mas depois deixarão de ser no
vidade até os mandados de in
junção e o habeas-data que, 
cairão em desuso. 

PERNAMBUCO 

Premiando 
hfratores 
Apenas uma cautelosa ex

pectativa otimista tem o juiz 
corregedor-geral da Justiça 
em Pernambuco, Carlos Xa
vier Paes Barreto, quanto a 
uma modificação, via nova 
Carta Constitucional, no qua
dro caótico em que se encon
tra a máquina do Poder Judi
ciário no Estado, onde 230 mil 
processos sobraram para o se
gundo trimestre sem julga
mento, muitos deles já trami
tando há anos, em vias de 
prescrever, registrando-se no 
período apenas 12.836 julga
mentos. "O Judiciário é o po
der que atualmente mais pre
mia quem comete infrações", 
desabafa o juiz, alarmado 
com as 430 prescrições de pro
cessos em tramitação na justi
ça em Pernambuco, sem que 
se vislumbre uma perspectiva 
próxima de solução, pelo me
nos enquanto num total de 157 
comarcas continuar existindo 
136 cargos vagos de juiz. 

Esse volume de trabalho, 
adverte o juiz. Carlos Xavier, 
tende a crescer assustadora
mente, na medida em que a 
nova Carta Constitucional pa
ra isso contribua, prevendo 
ele que no campo da reforma 
tributária, e nos novos direitos 
(habeas-data, injunção) esta
rá a sobrecarga maior. Com 
menos de mil funcionários, o 
Judiciário de Pernambuco en
trará em colapso total se não 
forem preenchidos com urgên
cia os mais de 300 cargos va
gos entre o funcionalismo. 

Enquanto o corregedor-
geral ainda admite um otimis-
mo cauteloso, a Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção 
de Pernambuco, através de 
seu presidente, Paulo Marcelo 
Raposo, está cética quanto a 
alguma alteração para me
lhor na estrutura do Judiciário 
após a promulgação da nova 
Carta, ante equívocos que ele 
detecta no documento. 

PIAUÍ 

só em 89 
A nova Constituição pode 

provocar um caos na Justiça 
do Piauí. O acúmulo de pro
cessos é tão grande que os 
juizes das varas cíveis estão 
marcando audiências para 
agosto de 89. Desta forma, o 
Poder Judiciário nâo está pre
parado para receber os pro
cessos que serão provocados 
pela nova Carta, pois tem ape
nas 1.970 funcionários em todo 
o Estado e cerca de 120 juizes. 
Na capital, onde existem pelo 
menos 800 processos parados, 
foram criadas quatro varas 
mas ainda nâo estão funcio
nando. 

A salvação da Justiça é a 
concretização da previsão da 
presidente da OAB-PI, Fides 
Angélica. Ela acredita que a 
timidez do pdvo piauiense em 
lutar pelos seus direitos fará 
com que os cartórios nâo se
jam invadidos por uma ava
lanche de novos processos. 
Mas reconhece que se real
mente a comunidade acionar o 
Judiciário, haverá uma crise. 
O presidente do Tribunal de 
Justiça, desembargador Rai
mundo Baptista, disse que a 
Constituição nâo deu ao poder 
condições para desempenhar 
bem o seu papel. Não pode 
contratar mais funcionários 
nem elaborar o seu próprio or
çamento. 

O presidente do Tribunal 
considera importantes os no
vos processos que virão com a 
Carta que entra em vigor no 
dia 6 de outubro, pois garante 
ao cidadão a defesa dos seus 
direitos. O mandado de injun
ção e o habeas-data, segundo o 
desembargador Raimundo 
Baptista, são instrumentos já 
utilizados em outros países. A 
presidente da OAB-PI entende 
que o brasileiro fica mais for
talecido com a nova Constitui
ção, a exemplo do Judiciário. 

NoDF, população cresce 
mais do que o Tribunal 

CLÁUDIO FERREIRA 
Da Edttorta de Cidade 

O Poder Judiciário no Dis
trito Federal há algum tempo 
não consegue acompanhar o 
crescimento populacional e 
mesmo sem previsões defini
das, sabe-se que nâo poderá 
arcar com a sobrecarga ad
vinda dos processos que surgi
rão após a promulgação da 
Constituinte. Cálculos atuais 
mostram que as necessidades 
sao de pelo menos mais 50 va
ras no Plano Piloto e cldades-
satélites e duas vezes mais de
sembargadores, que são 15 pa
ra um contingente de quase 2 
milhões de pessoas. 

Os números do Tribunal de 
Justiça do DF traduzem toda 
a precariedade do sistema. 
Sao 1.208 funcionários fixos, 
mais 140 lotados no Juizado de 
Menores e 123 ocupando car
gos em comissão. Isso fora os 
servidores em regime de CLT: 

-

existem 140 vagas, nem todas! 
preenchidas. No entanto, ao-; 
mente o quadro fixo tem 506; 
cargos nâo ocupados. Nos! 
nivela mais altos, existem 15 i 
desembargadores, 44 juízes de j 
direito e 22 juízes substitutos! 
— dentre os juizes, as vagas! 
ociosas sao 53 e já está sendo! 
feito o segundo concurso, este' 
ano. para tentar preencher al
gumas delas. | 

A situação é criUca por con
ta do crescimento populacio
nal que faz com que a cada 
dois anos, as diversas varas fi
quem emperradas com tantos 
processos. O número total des
tes nâo pode ser computado, 
mas o vice-presidente do Tri
bunal. João Manoel Coelho, 
prevê mais carqas. por conta, 
segundo ele, do aumento das 
garantias individuais a partir 
da promulgação da Consti
tuinte. 

Um atenuante para esta si
tuação, aprovado pela nova 

{Constituição, é o Juizado de 
{pequenas Causas. O vlce-
presidente do TJDF diz que o 
dispositivo já está sendo pro
videnciado para o DF, e fun
cionará como tentativa de 
conciliação das partes, dimi
nuindo a demanda nas outras 
esferas da Justiça. Outra novi
dade do texto constitucional, o 
"mandado de injunção", pode 
nâo dar multo resultado. 

Em termos de estrutura, a 
única solução apontada é uma 
mudança na Lei de Organiza
ção Judiciaria, que poderia 
modificar a situação. As pre
visões para o funcionamento 
do sistema dão conta que a 
morosidade da Justiça — se
gundo João Manoel Coelho, 
provocada pelo abuso na utili
zação dos recursos pelas par
tes — deve continuar e o pró
prio ritmo de análise dos pro
cessos, necessário de acordo 
com o vice-presidente do Tri
bunal, deve aumentar a "fer
rugem". 

R. DE JANEIRO 

Estrutura 
arcaica 

O quadro do funcionamento 
do Poder Judiciário no Rio de 
Janeiro nâo difere da preca
riedade que domina a estrutu
ra orgânica da Justiça no res
to do País. "Em relação ao Sul 
do País, o Judiciário fluminen
se é atrasado, arcaico e insufi
ciente para atender à deman
da do universo de jurisdiciona-
dos", sentencia o vice-
presidente da Secção Esta
dual da OAB, Cândido de Oli
veira. 

Para evitar um colapso no 
funcionamento da Justiça den
tro da expectativa de aumento 
de volume de trabalho após a 
promulgação da nova Consti
tuição, a Corregedoria Geral 
da Justiça acaba de tomar 
duas medidas de caráter ad
ministrativo, mas que contri
buirá para desburocratizar o 
serviço, e agilizar os traba
lhos: criou as centrais de peti
ções e de mandados, centrali
zando o trabalho antes pulve
rizado entre as diversas va
ras. Estas providências são 
acompanhadas do início do 
processo de informatização 
deflagrado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado. Hoje os tri
bunais superiores já estão in
formatizados. 

De acordo com o presidente 
da OAB-RJ, a carência de ser
ventuários no aparelho Judi
ciário alcança a quatro mil 
funcionários. O corregedor-
geral da Justiça não contesta 
esses dados. Policínio Buar-
que Amorim acrescenta que o 
volume de trabalho no Estado 
exigiria a existência de 800 
juízes. "Hoje temos 500 Juízes, 
destes apenas 396 em 
exercício". O vice-presidente 
da OAB sustenta que nem a 
média de "um juiz para 25 mil 
jurisdicionados, é alcançada 
no Rio. Nos países civilizados 
esta média chega a um juiz 
para cada 7 mil jurisdiciona
dos". 

R.G. DO NORTE 

Expectativa 
e carência 

Com expectativa e carência, 
o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Norte aguarda a 
p romulgação da Nova 
Constituiç-ao do País. O núme
ro de funcionários e juízes é 
pouco ao contrário do grande 
número de processos parados, 
que se acumulam nas estantes 
das varas à espera de solução. 

Segundo declarações do pre
sidente do Tribunal de Justi
ça, desembargador Manuel de 
Araújo Silva, atualmente há 
no estado 61 comarcas, das 
quais 22 estão vagas, 79 juízes 
em exercício, muita falta de 
verbas, juízes e de infra-
estrutura para realizar um 
trabalho melhor e mais ágil. 

A maior expectativa do pre
sidente do Tribunal em rela
ção à nova Constituição diz 
respeito à lei orgânica da ma
gistratura nacional, elabora

da em 1979 e que se torna invá
lida com a nova Carta. 

"A expectativa ronda todos 
os setores e por enquanto o jei
to é esperar a definição desta 
nova realidade para que pos
samos saber como agiremos", 
citou o desembargador Ma
nuel de Araújo, afirmando que 
tem feito contatos quase que 
diários com outros estados, 
"mas a situação deles não é 
diferente da do Rio Grande do 
Norte". 

R.G. DO SUL 

Novo texto 
preocupa 

O Poder Judiciário no Rio 
Grande do Sul è um dos mais 
bem equipados do Brasil em 
recursos humanos e informá
tica. Por isto, até hoje a situa
ção dos processos em anda
mento tem sido controlada, 
com o cumprimento dos pra
zos estipulados. Mesmo as
sim, dentro da Justiça gaúcha 
há muitos setores preocupa
dos com o acúmulo de traba
lho que se seguirá após a Cons
tituinte. 

Uma das primeiras áreas 
que terá que se adaptar ao no
vo texto constitucional é a Jus
tiça Eleitoral. Isto porque até 
aqui a regulament.'*ão das 
eleições municipais dl novem
bro vem sendo realizada de 
acordo com a Constituição vi
gente. A nova Carta traz mui
tas inovações e deixa claro 
que algumas devem ser apli
cadas ainda este ano. Um dos 
casos mais claros é o do
micílio eleitoral exigido aos 
candidatos que pela Carta 
atual é de' um ano, mas foi re
duzido para quatro meses pelo 
novo texto. Diversos candida
tos tiveram seus pedidos de 
registro negados por residi
rem há menos de um ano nos 
municípios onde pretendiam 
concorrer. Agora, terão direi
to a recurso e podem reaver o 
direito de concorrer, o que al
terará completamente o qua
dro eleitoral em algumas cida
des. 

Mas haverá necessidade de 
adaptações em toda a legisla
ção e o Judiciário gaúcho tra
ta de preparar-se para isto, No 
primeiro momento a posição 
da Justiça do Estado será de 
expectativa, inclusive porque 
muitos disoositivos são depen
dentes de regulamentação por 
leis ordinárias ou complemen
tares. 

RONDÔNIA 

Tribuna 
admite caos 

A situação do Poder Judiciá
rio de Rondõnia é extrema
mente caótica. Quem admite 
essa realidade, sistematica
mente denunciada pela Sec
cional Regional da OAB, é o 
próprio presidente do Tribu
nal de Justiça d© Estado, de
sembargador Aldo Castanhei
ra. Há seis meses no cargo, ele 
já não sabe mais o que fazer 
para contornar problemas que 
a falta de recursos está geran
do e que ameaça comprome
ter ainda mais a situação des

se poder: falta de juízes e de 
funcionários, insatisfação de 
servidores que não receberam 
até hoje gratificações atrasa
das e salários defasados, falta 
de máquinas de escrever e de 
papel nas comarcas do inte
rior, devolução de xerocopia-
doras cujos aluguéis o Tribu
nal não tem mais condições de 
pagar... 

O Judiciário tem atualmen
te 1.500 funcionários, em todo 
o estado, mas precisaria de 
pelo menos mais 250 ou 300. Ao 
todo. o Judiciário tem 41 juízes 
(17 na capital e 34 no interior) 
e necessitaria, para uma pres
tação de serviços jurisdicio
nais mais eficiente, de mais 
60. O problema é a falta de re
cursos, porque os que o TJ re
cebe do Executivo são insufi
cientes. Com todas as defi
ciências — garante o desem
bargador Castanheira — o Po
der Judiciário só faz o que po
de. 

SÃO PAULO 

Situação 

Se já existia sobrecarga de 
processos judiciais no Tribu
nal de Justiça do Estado de 
São Paulo, a promulgação da 
nova Constituição implicará 
maior atraso e acúmulo de 
serviços para o Poder Judiciá
rio paulista. 

Segundo dados do Tribunal, 
foram julgados até agosto últi
mo, 24.512 processos. Estima-
se que entram cerca de 3.510 
processos novos por mês, tota
lizando 28.080 até agosto. 
Verifica-se assim, que pelo 
menos 3.568 processos estão 
parados, à espera de solução. 
Uma fonte interna informou 
que deve-se incluir ainda um 
número nâo estimado de pro
cessos acumulados de outros 
anos. A previsão desta fonte é 
de que a situação vai piorar no 
final do ano, com um número 
de entradas bem superior o 
atual. 

Naquela época são realiza
das sessões extraordinárias 
onde se julgam múltiplos pro
cessos em menor tempo. Os 
1.200 juízes do Estado, segun
do ele, atendem com insufi
ciência à demanda judicial. 
Com a nova Constituição pro
vocando a entrada de novos 
processos explicou o funcioná
rio, a situação ficará insusten
tável, já que nada está sendo 
feito para se agilizar o proces
so. O presidente da OAB-SSP, 
António Cláudio Marlz de Oli
veira, confirmou arfalta de es
trutura do Estado para aten
der à futura demanda que 
ocorrerá com a nova Carta 
constitucional. Segundo Ma
rlz, os principais problemas a 
enfrentar serão os mandados 
de injunção éhabeas data, no
vos instrumentos jurídicos 
criados pela Constituição. 

Mas o item que apresentará 
maior trabalho para a Justiça 
Paulista, na opinião do advo
gado, é a açâo de inconstitu
cionalidade por omissão, 
principio baseado no qual o ci
dadão cobra da Justiça a ação 
penal executada que contrarie 
o texto constitucional. 

S. CATARINA 

Prontopara 
a demanda 
Com seus 2 mil e 600 funcio

nários e 177 juizes substitutos 
de carreira o Tribunal de Jus
tiça de Santa Catarina se con
sidera aparelhado para rece
ber a demanda proveniente 
dos direitos garantidos pela 
nova Constituição. 

De maneira geral, o presi
dente do Tribunal, desembar
gador Nelson Konrad afirma 
que o Poder Judiciário ficará 
mais fortalecido na nova 
Constituição em razão de ha
ver sido assegurado a sua au
tonomia administrativa e fi
nanceira pela disposição con
tida no Artigo 104 da nova Car
ta. 

Já o secretário do Tribunal, 
Jaime Spricigo lembra que 
em 1988, até esta semana fo
ram distribuídos 3 mil e 818 
processos, sendo que deste to
tal, 3 mil e 592 já foram julga
dos. Outros 2 mil e 695 estão 
pendentes de julgamento 

O presidente da OAB catari
nense, João José Ramos 
Shaeffer não acredita que 
exista uma avalanche de pedi
dos em relação ao habeas data 
e ao mandado de injunção, 
mesmo que haja um número 
elevado de pessoas que em te
se, gostariam de obter suas 
próprias informações. 

Ele lembra que na área da 
Justiça do Trabalho pode 
acorrer uma procura maior, 
na medida em que a Constitui
ção delineou uma série de di
reitos sociais. Shaffer acredi
ta que a Justiça do Trabalho 
necessita de uma reestrutura
ção rápida. 

SERGIPE 

Comissão faz 
adaptação 

Preocupado com as trans
formações que o Poder Judi
ciário vai sofrer após a pro
mulgação da nova Constitui
ção, o presidente do Tribunal 
de Justiça de Sergipe, António 
Machado, já está providen
ciando a criação de uma co
missão de magistrados para 
apresentar sugestões à As
sembleia Legislativa durante 
a feitura e confecção da Carta 
Constitucional do Estado, pa
ra adaptar o Poder Judiciário 
sergipano aos ditames da futu
ra Constituição. 

Segundo ele, uma outra co
missão está sendo criada para 
organizar um antiprojeto para 
redimensionar a organização 
judiciária do Estado, incluin
do em seu bojo todas as inova
ções implantadas pela nova 
Constituição. Entretanto, An
tónio Machado disse que o Po
der Judiciário sergipano não 
precisa aumentar o número de 
funcionários para se adaptar 
às novas exigências e necessi
dades criadas pela Constitui 
çâo. assim como as varas judi
ciárias encarregadas da dis
tribuição de justiça, estão de
vidamente organizadas. 

O Poder Judiciário de Sergi
pe, conta com 30 comarcas no 
interior, sendo 26 de primeira 
entrância e quatro de segunda 
entrância, além da Comarca 
de Aracaju, que é formada por 
11 varas civis, três de assis
tência judiciária, oito crimi
nais e uma de menores. Tra
balham nesses organismos, 
902 funcionários e 49 juízes. 

Existe em tramitação 12.914 
processos nas varas cíveis e 
mais 669 nas varas criminais 
Sobre os processos parados, 
que não foi dado andamento, 
António Machado disse que 
eles não existem em Sergipe, 
assim como os funcionários do 
cartório, alegando que alguns 
processos não foram dados 
prosseguimento não por des
leixo do Poder Judiciário mas 
por descaso dos advogados 
das partes. 

EQUIPE 
ACRE — DILMA TAVARES 
ALAGOAS — RAIMUNDO 
GOMES 
AMAZONAS — WILSON 
NOGUEIRA 
BAHIA — ANTÓNIO SAM
PAIO 
CEARÁ — PAULO ERNES
TO 
ESPÍRITO SANTO — RITA 
TRISTÃO 
GOIÁS — VALDIR MOR
GADO 
MARANHÃO — ESTER 
MARQUES 
MATO GROSSO — SÓNIA 
ZARAMELLO 
MATOG. DO SUL —ADIL
SON TRINDADE 
MINAS GERAIS — ROGÉ
RIO PEREZ 
PARA — EUCLIDES FA
RIAS 
PARAÍBA — EVANDRO 
NÓBREGA 
PARANÃ — LUIZA TA-
RANTO 
PERNAMBUCO — NIVAL
DO ARAÚJO 
PIAUÍ — ZÓZIMO TAVA-
RES 
RIO DE JANEIRO — L.C. 
MARANHÃO 
RIO G. DO NORTE — ZE-
NAIDE CASTRO . 
RIOG. DO SUL —GUSTA
VO FRIEGER 
RONDÔNIA — NELSON 
SEVERINO 
SANTA CATARINA — 
LUIZ CARLOS CANCEL-
LIER 
SERGIPE — OFÉLIA 
ONIAS 1 


